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Abertura sem Idade”.
Gratuitamente, os participantes 
podem escolher a data, e um 
horário, entre as 10h00 e as 
18h00, e ainda uma das três rotas 
disponíveis: Cacilhas, Parque da 
Paz e Miratejo.

Almada convida 
munícipes a participarem 
na iniciativa “Pedalar 
sem idade”

A Câmara de Almada está a 
convidar os munícipes com 
65 anos ou mais, ou então 
com mobilidade reduzida, a 
inscreverem-se para darem 
um passeio de bicicleta com os 
voluntários do projecto “Pedalar 

Infelizmente, as notícias sobre 
crianças que não mereceram a 
devida proteção por parte das 
suas famílias surgem com algu-

ma frequência um pouco por todo o 
país. Nessa altura, alguns comenta-
dores rejubilam com a ideia de que o 
Estado, através das suas instituições 
formais de proteção (tribunais ou co-
missões de proteção), não funcionou 
devidamente e, por isso, a culpa é re-
partida entre a família que não prote-
geu e o Estado que não esteve atento 
no seu dever de proteção.

Nada de mais errado.
O nosso sistema de proteção não 

assenta apenas nas instituições for-
mais de proteção, mas também não 
prescinde da intervenção da comu-
nidade, designadamente da família 
alargada, dos vizinhos, dos estabe-
lecimentos de infância ou escolas, 
hospitais e centros de saúde e de 
qualquer outra entidade ou pessoa 
com quem a criança tenha tido con-
tacto, ainda que este seja esporádico.

Falamos então de Estado-Comuni-
dade e, se é bem verdade que é precisa 
toda uma aldeia para educar uma crian-
ça não é menos verdade que também é 
necessária uma aldeia para a proteger.

A nossa lei de proteção estabelece 
que qualquer pessoa - e convém re-
petir - qualquer pessoa deve comu-
nicar uma situação de perigo a que 
assista relativamente a uma criança.

Assim, qualquer situação de despro-
teção de uma criança é uma responsa-
bilidade de todos NÓS, enquanto mem-
bros da comunidade que tem o dever 
de educar e proteger essa criança.

Convém não esquecer que, na ava-
liação de uma situação de perigo, as 
equipas avaliam os fatores de proteção 
da criança por círculos concêntricos: 
primeiro a família próxima, depois a fa-
mília alargada, depois as instituições 
de apoio próximas e, fi nalmente, a co-
munidade em que a criança se insere.

Quando a aldeia não protege

OPINIÃO

António José Fialho

Juiz presidente da Comarca de 
Setúbal

O nosso sistema 
de proteção não
assenta apenas 
nas instituições, 
também não
prescinde da 
intervenção da 
comunidade

Se um médico ou enfermeiro tomar 
conhecimento de uma situação de pe-
rigo durante o atendimento de uma 
criança, tem o dever de a comunicar.

Se um professor se aperceber de 
uma situação de perigo envolvendo 
um aluno, tem igualmente o dever 
de comunicar.

Se um agente policial tiver conhe-
cimento dessa situação, dentro ou 
fora das suas funções, tem também 
o dever de a comunicar.

Mas, de igual modo, se um vizinho, 
um familiar, qualquer pessoa que tenha 
conhecimento ou se aperceba de que 
existe uma situação de perigo envolven-
do uma criança, também o deve fazer.

Aqui, tal como entre marido e mulher, 
também “devemos meter a colher”.

Cabe depois às instituições formais 
avaliar se essa situação justifi ca uma 
intervenção junto da família, mas, en-
tretanto, o Estado-Comunidade agiu no 
superior interesse dessa criança, con-
vocando toda a aldeia para a proteger.

Rogério Matos

Agressões ocorreram 
junto à Feira de 
Grândola, na 
madrugada do passado 
domingo

GRÂNDOLA

Homem fi lmado a agredir 
companheira a pontapé 

Um homem com 35 anos agrediu 
brutalmente com pontapés na ca-
beça a companheira, de 30 anos, 
em Grândola. As agressões ocorre-

ram junto à Feira de Grândola, na 
madrugada do passado domingo, 
e foram filmadas por testemunhas. 
Estas já serão frequentes, por exis-
tirem processos de violência do-
méstica entre o casal.

Num vídeo partilhado nas redes 
sociais, é possível ver o homem a 
agredir com pontapés na cabeça a 
mulher na via pública, junto a via-
turas estacionadas nas imediações 
do certame. Após as agressões, o 
agressor coloca-se em fuga na pró-
pria viatura.

A GNR recebeu o alerta pelas 3 

horas da madrugada, sendo que 
quando chegou ao local, encon-
trou a vítima que, apesar das for-
tes pancadas, estava consciente. 
O agressor fugiu e está agora a ser 
procurado pelas autoridades.

A vítima, com 30 anos, foi trans-
portada para o Hospital do Litoral 
Alentejano e mais tarde transferida 
para Beja, de onde teve alta na tar-
de de domingo. O casal é residente 
em Cuba do Alentejo e já existem 
vários processos a decorrer no 
Tribunal de Beja por violência do-
méstica.

CIMAL recorda que 
se trata de “uma luta 
antiga” dos municípios 
da região 

LITORAL ALENTEJANO

Municípios consideram obras 
no IC33 uma vitória

A Comunidade Intermunicipal do 
Alentejo Litoral (CIMAL) considerou 
uma vitória do poder local o lança-
mento do concurso para alargar o 
Itinerário Complementar (IC) 33, 
entre Grândola e Sines, com o perfi l 
de auto-estrada.

Em comunicado enviado à agência 
Lusa, a CIMAL recorda que se trata de 
“uma luta antiga” dos municípios da 
região, travada há 13 anos pelos au-
tarcas, pelo que o seu anúncio agora 
“só peca por muito tardio”.

“Como se não bastasse um atraso 
de mais de uma década no processo, 
a empreitada foi dividida em duas fa-
ses, o que vai retardar ainda mais a 
sua conclusão”, lê-se no documento.

De acordo com a CIMAL, o primeiro 
concurso foi lançado este mês, prevê 
que as obras de alargamento do tro-

Autarcas queixam-se de que  divisão da obra em duas fases vai atrasar a conclusão
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ço Relvas Verdes - Roncão comecem 
“apenas em 2024” e estejam concluí-
das no ano seguinte. O concurso para 
o segundo troço – entre Roncão e a 
A2 (Grândola Norte) – “só irá acon-

tecer em 2024”, de acordo com o 
anúncio do Governo, que prevê a sua 
conclusão “dentro de três anos”, em 
2026. 
Lusa


